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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE DE CARGA. QUITAÇÃO DOS DÉBITOS 

RECLAMADOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE 

DE ORIGEM DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE 

LEGAL. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA SUCUMBENCIAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 

VIOLADO. SÚMULA 284/STF.

1. Rever a conclusão a que chegou o aresto e entender, como quer a 

parte recorrente, que não há débito em aberto pela ora recorrente, pois 

essa, "mediante seu contrato exclusivo com a corré, comprovou os 

pagamentos acerca do serviço contratado, às fls. 57/68 dos autos 

principais, que foram pagos ao prestador de serviços (corré), nos 

termos da lei acima, com texto na vigência de 2015, e cuja quitação 

restou incontroversa para todas as partes da demanda, bem como para 

o juízo" - fl. 365, demandaria o revolvimento do acervo fático-

probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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2. Lei N. 11.442/07 Art. 5º-A, § 2º: O contratante e o subcontratante dos 

serviços de transporte rodoviário de cargas, assim como o 

cossignatário e o proprietário da carga, são solidariamente 

responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, 

resguardado o direito de regresso destes contra os primeiros.

3. Diante da ausência de indicação de artigo infraconstitucional 

supostamente vergastado nas razões do recurso especial, observa-se 

que a fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na 

espécie, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE DE CARGA. QUITAÇÃO DOS DÉBITOS 

RECLAMADOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE 

DE ORIGEM DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE 

LEGAL. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA SUCUMBENCIAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 

VIOLADO. SÚMULA 284/STF.

1. Rever a conclusão a que chegou o aresto e entender, como quer a 

parte recorrente, que não há débito em aberto pela ora recorrente, pois 

essa, "mediante seu contrato exclusivo com a corré, comprovou os 

pagamentos acerca do serviço contratado, às fls. 57/68 dos autos 

principais, que foram pagos ao prestador de serviços (corré), nos 

termos da lei acima, com texto na vigência de 2015, e cuja quitação 

restou incontroversa para todas as partes da demanda, bem como para 

o juízo" - fl. 365, demandaria o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2. Lei N. 11.442/07 Art. 5º-A, § 2º: O contratante e o subcontratante dos 

serviços de transporte rodoviário de cargas, assim como o 

cossignatário e o proprietário da carga, são solidariamente 

responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, 

resguardado o direito de regresso destes contra os primeiros.

3. Diante da ausência de indicação de artigo infraconstitucional 

supostamente vergastado nas razões do recurso especial, observa-se 

que a fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na 

espécie, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNILEVER BRASIL LTDA, contra 

decisão assim ementada (e-STJ, fls. 443/444):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE CARGA. 
VILAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. QUITAÇÃO DOS 
DÉBITOS RECLAMADOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A 
CORTE DE ORIGEM DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE 
LEGAL. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA SUCUMBENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF.1. Verifica-se que a Corte estadual julgou 
fundamentadamente a matéria devolvida à sua apreciação, expondo as razões 
que levaram às suas conclusões quanto à aplicação do texto legal vigente à 
época da prestação dos serviços. Portanto, a pretensão ora deduzida, em 
verdade, traduz-se em mero inconformismo com a decisão posta, o que não 
revela, por si só, a existência de qualquer vício nesta.2. Rever a conclusão a 
que chegou o aresto e entender, como quer a parte recorrente, que não há 
débito em aberto pela ora recorrente, pois essa, "mediante seu contrato 
exclusivo com a corré, comprovou os pagamentos acerca do serviço 
contratado, às fls. 57/68 dos autos principais, que foram pagos ao prestador 
de serviços (corré), nos termos da lei acima, com texto na vigência de 2015, e 
cuja quitação restou incontroversa para todas as partes da demanda, bem 
como para o juízo" - fl. 365, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.3. Lei N. 
11.442/07 Art. 5º-A, § 2º: O contratante e o subcontratante dos serviços de 
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transporte rodoviário de cargas, assim como o cossignatário e o proprietário 
da carga, são solidariamente responsáveis pela obrigação prevista no caput 
deste artigo, resguardado o direito de regresso destes contra os primeiros.4. 
Diante da ausência de indicação de artigo infraconstitucional supostamente 
vergastado nas razões do recurso especial, observa-se que a fundamentação 
do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na espécie, por analogia, a 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL NA PARTE 
CONHECIDA.

 

Nas razões do presente recurso, a parte agravante sustenta, em síntese, que "o 

exame do acórdão recorrido evidencia que os dispositivos legais mencionados não 

foram aplicados ou sequer considerados, sendo que o recurso interposto a esta C. 

Corte não visa a revisão das provas apresentadas nos autos, mas tão somente uma 

nova valoração para que seja atribuído o devido valor jurídico ao fato, o que é 

admitido em sede de recurso especial" (e-STJ fl. 459).

Aduz, ainda, que "requereu a agravante que diante o disposto no mesmo 

artigo 338 do CPC, que a condenação se desse de forma proporcional e razoável, 

levando-se em consideração a falta de prática ilícita da agravante que tenha 

ensejado a sua culpa no ocorrido, bem como a comprovação do cumprimento de 

sua obrigação" (e- STJ, fl. 463).

Sem impugnação, certidão de fl. 471.

É o breve relatório.

 
 

VOTO

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir 
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incólume o entendimento nela firmado.

Reanalisando os autos, é de se observar que a Corte de origem, soberana na 

análise do arcabouço probatório do feito, concluiu que "o pagamento não restou 

comprovado nos autos" - fl. 336. Assim, rever a conclusão a que chegou o aresto e 

entender, como quer a parte recorrente, que não há débito em aberto pela ora 

recorrente, pois essa, "mediante seu contrato exclusivo com a corré, comprovou os 

pagamentos acerca do serviço contratado, às fls. 57/68 dos autos principais, que 

foram pagos ao prestador de serviços (corré), nos termos da lei acima, com texto 

na vigência de 2015, e cuja quitação restou incontroversa para todas as partes da 

demanda, bem como para o juízo" - fl. 365, demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Quanto ao pedido de desconsideração da responsabilidade solidária, "a 

despeito da ausência de contrato escrito, a existência de relação contratual entre 

as partes é corroborada pela carta de agregação, ordem de coleta, manifestos, 

documento auxiliar de conhecimento de transporte e e-mails, colacionados à 

ordem nº 3. Dessa forma, não há dúvidas de que o apelado atuava como 

transportador subcontratado da primeira requerida" - fl. 335.

O que, com base no §2º do art. 5º-A da Lei n. 11.442/2007, imputa a 

solidariedade as empresas, nesse sentido:

Art. 5º-A O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao 
Transportador Autônomo de Cargas -TAC será efetuado em conta de 
depósitos ou em conta de pagamento pré-paga, mantida em instituição 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de livre escolha do 
TAC prestador do serviço, e informado no Documento Eletrônico de 
Transporte -DT-e.

§ 1º A conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga de que trata o 
caput deverá ser indicada pelo TAC e identificada no DT-e. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 1.051, de 2021)
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§ 2º O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário 
de cargas, assim como o cossignatário e o proprietário da carga, são 
solidariamente responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, 
resguardado o direito de regresso destes contra os primeiros.

Portanto, rever a conclusão a que chegou a Corte de origem e entender, como 

quer a parte recorrente, que a relação entre as empresas não se amolda ao artigo 

citado demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Por fim, com relação ao pedido de minoração dos honorários a parte 

recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca dos dispositivos de lei federal 

tidos por violados pelo acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na 

fundamentação recursal. Assim, diante da ausência de indicação de artigo 

infraconstitucional supostamente vergastado nas razões do recurso especial, 

observa-se que a fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na 

espécie, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Mesmo que assim não fosse, o pedido de exclusão dos honorários dada a 

ilegitimidade passiva da ora agravante não há como ser reanalisada nessa instância, 

pois a legitimidade foi reconhecida em segunda instância e demanda o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos sua alteração, o que, como dito 

anteriormente, esbarra na incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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